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CHAMAMENTO PÚBLICO - PMM N°. OS/2021 

CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURíDICA PARA FORNECIMENTO DE 
ENFERMEIROS 

A Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, Paraná, através da Secretaria de Saúde e 
Comissão Permanente de Licitação, em conformidade com a as disposições da Lei 
Estadual n? 15.608/2007 e Decreto Estadual nO 4.507/2009, Lei Federal nO 8.666/93, Lei 
Federal n. 13.979/2020, Decreto do Estado do Paraná n. 4230/2020, Decreto Municipal 
n. 7210/2020, n. 7216/2020 e n. 7217/2020 e correlatos, bem como os princípios que 
regem a Administração Pública e demais disposições legais pertinentes, torna pública a 
realização de Chamada Pública, para Credenciamento de PESSOA JURíDICA para o 
fornecimento de profissionais para atuação temporária e complementar no dep artarnento 
de saúde, na função de ENFERMEIRO, devidamente qualificado, para atend mento ao 
Estado de Emergência da Situação Epidemiológica no Município de Mandaquaçu-Pfc, 
nos termos das regras estabelecidas no edital e anexos. 

1 - DO OBJETO 

1.1. O presente edital tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para o 
fornecimento de enfermeiros, no Município de Mandaguaçu-PR, conforme as 
especificações contidas no processo, pelo prazo de 12 (doze) meses, nos termos das 
regras estabelecidas neste edital e em seus anexos. 

2 - DA PARTICIPAÇÃO 

2.1.1. Poderão participar deste credenciamento, as pessoas jurídicas do ramo pertinente 
ao seu objeto, legalmente constituídas e que satisfaçam as condições estabelecidas 
neste Edital e em Lei. 
2.1.2. A participação nesta seleção implica, automaticamente, na aceitação in1egral aos 
termos deste Edital, seus Anexos e leis aplicáveis. 
2.1.3. Os interessados arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e 
apresentação das propostas, sendo que a Secretaria de Estado da Saúde não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado da seleção. 
2.1.4. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em 
órgão da imprensa oficial ou por qualquer processo de cópia autenticada via cartório 
competente ou pelos Membros da Comissão. 
2.1.5. Serão considerados os prazos de validade expressos nos documentos. estando 
vedada toda e qualquer aceitação excepcional, sob pena de anulação do ato e 
responsabilidade do agente. 
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2.2. Não poderão participar deste Credenciamento: 
2.2.1. Empresa suspensa de participar de licitação ou de contratar com a Administração 
Pública Direta e Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios, 
durante o prazo da sanção aplicada; 
2.2.2. Empresa impedida de participar de licitação ou de contratar com a Administração 
Pública Direta e Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios, 
durante o prazo da sanção aplicada; 
2.2.3. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administraçüo Pública 
Direta e Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação; 
2.2.4. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
2.2.5. Empresa que seu ato de constituição (estatuto, contrato social ou outro) não inclua 
o objeto deste Credenciamento; 
2.2.6. Empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, 
recuperação extrajudicial, falência, concordata, fusão, cisão ou incorporação; 
2.2.7. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 
recursos produtos, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que 
não agem representando interesse econômico em comum; 
2.2.8. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 
2.2.9. Ainda não poderão participar deste Credenciamento, aqueles de que trata o artigo 
9° da Lei Federal nO 8.666/1993, ou que seu ramo de atividade (código e des crição da 
atividade econômica principal e/ou código e descrição das atividades econômicas 
secundárias) não contemple o objeto deste Credenciamento. 
2.2.10. Pessoas Físicas ou Jurídicas ligadas ao Prefeito, Vice-Prefeito, SE cretários, 
Diretores, Coordenadores, Vereadores ou equivalentes, por matrimônio ou pa rentesco, 
afim ou consanguíneo, até o terceiro grau, ou por adoção, nos termos da lei e conforme 
dispõe o Prejulgado n? 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
2.2.11. Servidores ou dirigentes do órgão municipal. 
2.2.12. Interessados que estejam cumprindo a sanção prevista no inciso IV do art. 87 da 
Lei 8.666/93. 
2.2.13. Pessoas dirigentes ou que possuem cargo de representação (presidência, 
diretoria, gerência, coordenação, chefia, supervisão ou afins) de instituições públicas 
municipais, estaduais ou federais. 
2.2.14. Servidores, empregados temporários, terceirizados e outros que tenham vínculo 
vigente com a Prefeitura de Mandaguaçu-Pr. 
2.2.15. Não atenderem as exigências e condições do Edital e seus anexos. 

2.3. Os interessados poderão apresentar, a partir do primeiro dia útil da publicação do 
presente, das 8h30m às 11 h30m e 13h as 16h30m nos dias de expediente, de segunda­ 
feira a sexta-feira, excluindo recessos e feriados, no Departamento de Saúde, através do 
endereço Rua 8enicio Moreira Niza, 114 - Vila Knoll - CEP 87016-000, Man íaquaçu- 
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PR, e-mail sms@maf!..daguaçu.pr.gov.br. telefone (44) 3245-2990, os envelopes 
contendo DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes ao credenciamento objeto deste 
instrumento. 

2.4. A primeira sessão de abertura dos envelopes ocorrerá no 3° dia corrido, às 09:00 na 
Divisão de Licitação, contados a partir da publicação deste edital no Diário Oficial do 
Município, 

Justifica-se excepcionalmente o prazo com fundamento na situação er terqencial 
declarada, conforme Lei Federal n. 13.979/2020, Decreto do Estado do I:::>araná n. 
4230/2020, Decreto Municipal n. 7210/2020, n. 7216/2020 e n. 7217/2020 e correlatos, 
bem como da necessidade prioritária dos atendimentos na área da Saúde 
fundamentados nos postulados constitucionais da dignidade da pessoa humana, na 
integridade física e na manutenção da vida. 

2.5. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, apresentados após o prazo esabelecido 
será objeto de apreciação nas sessões públicas subsequentes. 

3 - DA HABILITAÇÃO 

3.1. Será considerado habilitado no CREDENCIAMENTO as pessoas jurídicas que 
atendem os requisitos fixados e que estejam compatíveis com o objeto deste edital, e 
protocolar os documentos junto ao departamento de saúde municipal (rua benicio 
Moreira niza, n. 114, Mandaguaçu-PR) a seguir relacionados dentro de envelope ou 
volume fechado, aceitos no original ou por qualquer processo de cópia autenticada nas 
formas previstas no Artigo 32 da Lei Federal 8.666/93, contendo no anverso da parte 
externa os dizeres: 

AO DEPARTAMENTO DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE MANDAGUAÇU 
CREDENCIAMENTO N°. OS/2021 - ENFERMEIRO 
NOME, CPF, ENDEREÇO, TELEFONE E E-MAIL 

3.2. Os seguintes documentos deverão ser entregues em envelope lacrado, para fins de 
habilitação da interessada: 

a) Contrato Social (ou similar, que comprove a constituição da pessoa jtridlca na 
Junta Comercial); 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Min stério da 
Fazenda (CNPJ/MF); 
c) Certidão Negativa ou com efeitos de Negativa de Débitos Tributários e Dívida 
Ativa Municipal; 
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d) Certidão Negativa ou com efeitos de Negativa de Débitos Tributárlos e Dívida 
Ativa Estadual; CND Estadual 
e) Certidão Negativa ou com efeitos de Negativa de tributos federais e Dívida ativa 
da União; CND da União 
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo ce Serviço 
(FGTS); CND FGTS 
g) Certidão Negativa ou com efeitos de Negativa de débitos trabalhistas; CNDT 
Débitos Trabalhistas 
h) Cópia do CPF do representante legal; 
i) Cópia da cédula de identidade civil do representante legal; 
j) Alvará de Localização; 
k) Declaração de idoneidade; 
I) Declaração de não parentesco; 
m) Declaração de que não ocupa outro cargo ou emprego público em qualquer das 
esferas do governo, bem como não percebe benefício proveniente de regime próprio de 
previdência social ou do Regime Geral de Previdência Social relativo a ernpreqo público 
(art. 37, § 10 da CF), salvo se tratar das exceções previstas no art. 37, inciso XVI e XVII, 
da Constituição Federal, hipótese nas quais deverá ser observada a carça horária 
semanal, a compatibilidade de horários e a atenção aos limites remu leratórios 
estipulados pelo inciso XI do art. 37 da CF. Neste caso deverá o candidato declarar o 
acúmulo de cargos e quanto ganha em cada um sob pena de desclassificação; 
n) Declaração que a empresa não emprega menor de 18 anos, salvo na co tdição de 
aprendiz. 
o) Certidão de concordata e falência. 

4 - DA CONFERÊNCIA DOS DOCUMENTOS 

4.1.0 recebimento dos documentos do presente CREDENCIAMENTO ficará a cargo da 
Comissão Especial Proveniente do Departamento de Saúde, do qual competirá: 
a) receber e verificar a documentação necessária ao CREDENCIAMENTO; 
b) examinar os documentos apresentados, em confronto com as exigências deste 
Edital, devendo recusar a participação das interessadas que deixarem de a1ender às 
normas e condições nele fixadas; 
c) submeter a análise da documentação apresentada à aprovação da Secretaria de 
Saúde de Mandaguaçu-PR. 

4.3. Ao avaliar os pedidos de credenciamento e a documentação, a Comissão Especial 
Proveniente do Departamento de Saúde, levará em consideração todas as condições e 
exigências estabelecidas neste Edital e demais normas vigentes, no que for cabivel e 
habilitará os interessados que atenderem as exigências. 
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4.4. Das decisões da Comissão cabe recurso à autoridade superior da Prefeitura 
Municipal de Mandaguaçu, no prazo de até 03 (três) dias úteis da publicação do 
resultado do julgamento na Imprensa Oficial do Município. 

5 - DO PRAZO DE INSCRiÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO 

Este procedimento ficará permanentemente aberto para o recebim ento dos 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO de todos os interessados que se manifestarem 
durante o seu período de vigência e atendam aos requisitos estabelecidos neste Edital. 

5.2. LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA ABERTURA DOS ENVELOPES: 

A primeira sessão de abertura dos envelopes ocorrerá nos 3° dias corridos, às OB:OO no 
Departamento de Saúde, pela Comissão especial (rua benicio Moreira niza, n, 114, 
Mandaguaçu-PR), contados a partir da publicação deste edital no Diário Oficial do 
Município. 

Sendo o 3° dia não útil, prorroga-se para o próximo dia útil. 

A presença do interessado na sessão de abertura dos envelopes, é opcional. 

Em se constatando a falta ou a invalidade de qualquer documento apresentado pela 
participante no presente processo de credenciamento, a mesma será considerada 
inabilitada para assinar o contrato de credenciamento, não ensejando inden zação de 
qualquer natureza. Poderá a mesma, entretanto, regularizar a sua documentação e, em 
nova oportunidade, a qualquer tempo, recomeçar os procedimentos através de novo 
Termo de Compromisso. 

6 - DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADAlCREDENCIADA 

A empresa credenciada após assinatura da ordem de serviço, deverá apresentar ao 
Departamento de Saúde, através da Servidora Fiscal nomeada, Sra. Francie li Martins 
de Lima Dario, os seguintes documentos, como condição para a execução dos serviços, 
no prazo máximo de 01 (um) dia útil os seguintes documentos de QUALIFICAÇÃO 
TECNICA (dos enfermeiros, que serão disponibilizados pela empresa credenciada): 
a) Cópia do diploma do curso de enfermagem Reconhecido pelo MEC; 
b) Cédula de Identidade (RG); 
c) Cadastro de Pessoa Física na Receita Federal (CPF); 
d) Cartão de vacina atualizado; 
e) Certidão de registro no conselho de classe (COREN - PR) vigente. 
f) Declaração de que não ocupa outro cargo ou emprego público em qua quer das 
esferas do governo, bem como não percebe benefício proveniente de regime próprio de 
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previdência social ou do Regime Geral de Previdência Social relativo a emprego público 
(art. 37, § 10 da CF), salvo se tratar das exceções previstas no art. 37, inciso XVI e XVII, 
da Constituição Federal, hipótese nas quais deverá ser observada a carqa horária 
semanal, a compatibilidade de horários e a atenção aos limites remuneratórios 
estipulados pelo inciso XI do art. 37 da CF. Neste caso deverá o candidato declarar o 
acúmulo de cargos e quanto ganha em cada um sob pena de desclassificação; 
g) Declaração de idoneidade; 
h) Declaração de não parentesco (modelo anexo). 
i) Comprovação mediante registro na carteira de trabalho e/ou contrato de 
prestação de serviços. 

6.1. Executar os serviços em conformidade com as especificações básicas constantes 
do Edital e/ou das Ordens de Fornecimento/serviço; 
6.2. Ser responsável, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais 
como: encargos sociais, taxa, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho, 
transporte, alimentação. e outros que venham a incidir sobre o objeto decorrente do 
credenciamento; 
6.3. Responder por quaisquer prejuízos que vierem a causar ao patrimônio da Prefeitura 
Municipal de Mandaguaçu ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão c .ilposa ou 
dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o 
ônus decorrente; 
6.4. Manter, durante o período de vigência do credenciamento, todas as condições que 
ensejaram o credenciamento, informando a Prefeitura Municipal de Mandaguaçu toda e 
qualquer alteração na documentação, referente a sua habilitação, sob pena de 
descredenciamento; 
6.5. Justificar ao gestor de sua área deste credenciamento, indicado pela ~)ecretaria 
Municipal de Saúde, sobre eventuais motivos de força maior que impeçam a execução 
dos serviços; 
6.6. Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços, nos termos fixados 
neste Edital e na legislação vigente; 
6.7. Conduzir os trabalhos em total consonância às necessidades das atividades das 
unidades de atendimento municipal de Saúde, de modo a não causar transornos ao 
andamento normal de seus serviços; 
6.8. Manter as informações e dados das unidades de atendimento de saúde, el1 caráter 
de confidencialidade e sigilo, ficando proibida a sua divulgação para terceiros, exceto se 
houver prévia autorização. 
6.9. Observar o estrito atendimento dos valores estabelecidos no Edi:al e os 
compromissos morais que devem nortear as ações do credenciado e a conduta no 
exercício das atividades previstas, bem como os respectivos códigos de ética da 
categoria, legislações e atos correlatos pelo ministério da saúde ... 
6.10. Observar o estrito atendimento dos valores estabelecidos no Edital e os 
compromissos morais que devem nortear as ações do credenciado e a conduta no 
exercício das atividades previstas do Contrato. 
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6.11. Manter as informações e dados das unidades de atendimento de saúde, em 
caráter de confidencial idade e sigilo, ficando proibida a sua divulgação para terceiros, 
exceto se houver prévia autorização; 
6.12. Observar o estrito atendimento dos valores estabelecidos no Eclital e os 
compromissos morais que devem nortear as ações do credenciado e a conduta no 
exercício das atividades previstas do Contrato. 
6.13. Entre os dias 1° (primeiro) e 5° (quinto) de cada mês subsequente o prestador de 
serviço apresentará a secretaria de saúde do município os relatórios dos servi ços com a 
devida carga horária executada que deverá vir carimbado e assinado pelo responsável 
pela Unidade Básica de Saúde onde o credenciado estará lotado; 

DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADAlCREDENCIADA, quanto aos 
Enfermeiros: 
a) Os serviços credenciados deverão ser prestados por Enfermeiros, que tenham vinculo 
empregatício mediante comprovação (nos termos acima), de responsabilidac e integral 
da empresa credenciada. 
b) Fornecer, sempre que solicitado pela Credenciante, os comprovantes de quitação das 
obrigações trabalhistas e do recolhimento dos encargos sociais, entre outras cbrigações 
legais, de funcionários utilizados na execução da presente licitação. 
c) Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes; 
d) Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às 
reclamações de seus serviços, sanando-as no menor tempo possível. 
e) Cumprir a todos os postulados legais vigentes de âmbito federal, esadual ou 
municipal, bem como as normas estabelecidas pela Secretaria de Saúde do Estado, 
órgão Credenciante e regulador dos serviços, atendendo às disposições legais, às 
normas técnicas, administrativas e aos princípios e diretrizes do SUS. 
f) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo toda a 
mão-de-obra de profissionais que integrarem a equipe em quantidade, qualidade e 
capacitação adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 
normas e legislação. 
g) Responsabilizar-se exclusiva e integralmente pelo pessoal utilizado na execução dos 
serviços incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais fiscais e comerciais, 
resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese 
poderão ser transferidos para a Credenciante. 
h) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e pessoais 
causados por seus funcionários, dolosa ou culposamente, assumindo todo ônus 
resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes ele danos, 
ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus funcionários e prepostos, obriqando-se, 
outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por 
terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei. 
i) Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais ocasionados a seus 
funcionários durante a execução dos serviços, com observância às recomendações 
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aceitas pela boa técnica, normas e legislação pertinentes ao objeto do serviço em 
comento. 
j) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriqações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 
k) Entregar ao Gestor do Contrato a relação nominal constando de: nome, endereço 
residencial e telefone dos profissionais. 
I) Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, por parte dos seus 
funcionários, sem repasse de qualquer ônus à Credenciante, para que não haja 
interrupção dos serviços prestados. 
m) Manter disciplina entre os seus funcionários no local do serviço, retirando no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, e substituir imediatamente 
qualquer funcionário considerado com conduta inconveniente - assegurando que todo 
funcionário que cometer falta disciplinar, não será mantido nas dependências da 
execução dos serviços ou quaisquer outras instalações da Credenciante. 
n) Atender de imediato as solicitações da Credenciante quanto às substituições de 
funcionários não qualificados ou entendidos como inadequados à prestação dos 
serviços. 
o) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título 11, capítulo 
V, da CL T, e na Portaria N°. 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos à seuurança e 
higiene do trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida, 
observando que a atividade é reconhecidamente geradora de riscos à integridade física 
dos trabalhadores atendendo as Normas Regulamentadoras (NR) no senti:lo de se 
eliminar ou minimizar estes riscos. 
p) Responsabilizar-se pelo transporte de seus funcionários, prepostos ou prestadores de 
serviço até o local de trabalho e vice-versa, bem como alimentação e outros beneftcios 
previstos na legislação trabalhista. 
q) Manter os funcionários sujeitos às normas disciplinares da Credenciante, porém, sem 
qualquer vínculo empregatício com a Secretaria da Saúde, cabendo à Credenciada 
todos os encargos e obrigações previstas na legislação social e trabalhista em vigor, 
quitando todas as obrigações trabalhistas vigentes, sociais, previdenciárias, tributáveis e 
as demais previstas na legislação específica. Não existirá para a Credenciante, qualquer 
solidariedade quanto ao cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciarias para 
com os funcionários da Credenciada, cabendo a esta assumir, de forma exclus va, todos 
os ônus advindos da relação empregatícia. 
r) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Credenciante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não poc endo ser 
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da 
Credenciante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
s) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência 
social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente 
pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específica de acidentes do trabalho e 
legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução contratua . 
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DESCRiÇÃO DETALHADA DO SERViÇO A SER PRESTADO PELO ENFERI\IEIHO: 
Prestação de serviço - ENFERMEIRO com Ensino Superior Completo e registro 

ativo no Conselho Regional de Enfermagem (COREN) para prestação de serviços nas 
unidades básicas de Saúde de Mandaguaçu. 

Nos termos da lei no 7.498, de 25 de junho de 1986, o Enfermeiro eXBrCE~ todas 
as atividades de enfermagem, cabendo-lhe, dentre outros: 

Privativamente: 
Direção do órgão de enfermagem integrante da estrutura básica da insituição de 

saúde, pública e privada, e chefia de serviço e de unidade de enfermagem; 
Organização e direção dos serviços de enfermagem e de suas atividades técnicas 

e auxiliares nas empresas prestadoras desses serviços; 
Planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação dos serviços da 

assistência de enfermagem; 
Consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre matéria de enfermagem; 
Consulta de enfermagem; 
Prescrição da assistência de enfermagem; 
Cuidados diretos de enfermagem a pacientes graves com risco de vida; 
m) cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam 

conhecimentos de base científica e capacidade de tomar decisões imediatas; 
Como integrante da equipe de saúde: 

Participação no planejamento, execução e avaliação da programação de saúde; 
• Participação na elaboração, execução e avaliação dos planos assistemciais de 
saúde; 

Prescrição de medicamentos estabelecidos em programas de saúde pública e em 
rotina aprovada pela instituição de saúde; 

Participação em projetos de construção ou reforma de unidades de internação: 
Prevenção e controle sistemático da infecção hospitalar e de doenças 

transmissíveis em geral; 
• Prevenção e controle sistemático de danos que possam ser causados fi clientela 
durante a assistência de enfermagem; 

Assistência de enfermagem à gestante, parturiente e puérpera; 
• Acompanhamento da evolução e do trabalho de parto; 

Execução do parto sem distocia; 
Educação visando à melhoria de saúde da população. 

7 -ADESÃO 

7.1. Os serviços, objeto do presente CREDENCIAMENTO, serão prestados pelas 
empresas credenciados, mediante assinatura na Ordem de Serviço, de conformidade 
com a minuta anexa ao presente Edital. 
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7.2. O ato de inscrição para o credenciamento previsto neste edital não gera direito à 
contratação ficando a mesma condicionada ao integral cumprimente, de ato 
administrativo de autorização, pela autoridade competente, mediante inexigit ilidade de 
licitação, com fulcro no caput do artigo 25 da lei Federal nO 8.666/93. 

7.3 As contratações obedecerão a necessidade da Administração. Serão contratados de 
acordo com a demanda os credenciados aptos durante o prazo de vigência deste edital 
pela ordem de recebimento dos protocolos. Os habilitados que excederem ,3 primeira 
necessidade constarão em cadastro de reserva. 

7.4 O número de vagas disponíveis são: 

ITEM VAGAS CADASTRO DE RESER 
1 Enfermeiro 12 Poderá ser contratado 

profissionais conforme neces 
do departamento. 

VA g novos 
sidades 

Os acréscimos ou supressões do número de vagas/cadastro de reserva, poderá ser 
alterado, nos termos da Lei. 

8 - DO PREÇO 

8.1. O Município de Mandaguaçu, através da Secretaria Municipal de Saúde, paqará a 
empresa Credenciada pela prestação dos serviços o valor de: 

DESCRI ÃO 
Enfermeiro 

VALOR HORA 
R$ 22,07 

HORAS f\NUA!§] 
40.000 .=:=J 

Item 1 - Prestação de serviço - ENFERMEIRO com Ensino Superior e registro ativo no 
Conselho Regional de Enfermagem do Paraná (COREN) para prestar se 'viços de 
plantão presencial, nos Postos de Saúde de Mandaguaçu-Pr. 

A distribuição dos serviços será em igualdade de condições conforme a necessidade, 
podendo haver alteração no local de lotação dos credenciados a qualquer tempo, a 
critério da Administração considerando a demanda de atendimentos. 

9 - DO PRAZO 

O prazo de vigência e duração deste chamamento é de até 12 (doze) meses E poderão 
ser prorrogados nas hipóteses previstas em lei. 
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10 - CONDiÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1. Os pagamentos dos serviços efetivamente prestados serão realizados através do 
Secretaria Municipal de Fazenda, exclusivamente por depósito bancário na CONTA 
CORRENTE vinculada ao CNPJ do credenciado até o 10° dia útil do mês sutsequente, 
após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo 
fiscal do contrato, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea a, combinado com o art. 
73, inciso li, alínea b, da Lei 8.666/93 e alterações. 
10.2. A credenciada deverá fornecer, como requisito para a efetivação do pagamento, os 
comprovantes de quitação das obrigações trabalhistas, do recolhimento dos encargos 
sociais e demais verbas correlatas, dos funcionários utilizados na execução da presente 
licitação. 

10.3. A contratada deverá informar uma Conta-Corrente ativa a ser informada pelo 
CREDENCIADO para que os pagamentos possam ser efetivados. 

11 - DA RESCISÃO E SANÇÕES: 

11.1.0s casos de rescisão do contrato são os previstos no artigo 77 a 80 e 8G a 88, da 
Lei Federal n.? 8.666/93. 
11.2.Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas e qarantida a prévia 
defesa, a Administração poderá aplicar a empresa credenciada as penalidades previstas 
no art. 80 da Lei nO 8.666/93. 
11.3. O credenciado poderá denunciar o contrato por escrito com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias. 
11.4 Será descredenciado quem cometer infração ética por ação ou omissão ou 
conivência que implique em desobediência e/ou inobservância às normas dis cipllinares 
da categoria e do serviço público, observado o direito ao contraditório. 
11.5. O contrato será suspenso administrativamente, independentemente de qualquer 
interpelação judicial ou extrajudicial nos casos de: 
a) Paralisação dos trabalhos pela Credenciada e/ou ausência do profissional no local de 
trabalho, sem motivo justificado, por mais de 2 (dois) dias consecutivos; 
b) Em caso de inexecução dos serviços e inadimplemento contratual. 
11.6. A inexecução total ou parcial deste contrato por parte da Credenciada assegurará 
a Credenciante, o direito de rescisão nos termos do artigo 77, da Lei 8.666, de 21 de 
junho de 1993 e suas alterações, bem como nos casos citado no artigo 78 da mesma lei, 
garantida a prévia defesa sempre mediante notificação por escrito. 
11.7. A rescisão também se submeterá ao regime previsto no artigo 79, seus incisos e 
parágrafos da Lei 8.666\93 e suas alterações. 
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12 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DESPESA ELEMENTO FONTE 
477 3.3.90.36 0.303 
508 3.3.90.36 1.494 
538 3.3.90.36 0.001 
753 3.3.90.36 0.375 

12 - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

a) O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 
verificação da conformidade da entrega realizada, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da 
Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nO 8.666, de 
1993, e do art. 6° do Decreto nO 2.271, de 1997. 
b) A verificação do fornecimento do objeto deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência. 
c) O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, deverá comunicar à autoridade responsável para qUE3 esta 
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente necessária, res.peitando­ 
se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1 ° do artigo 6E da Lei na 
8.666, de 1993. 
d) A conformidade do objeto fornecido deverá ser verificada juntamen:e com o 
documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo 
com o exigido no processo. 
e) O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 20 do art. 67 da Lei n? 8.666, de H193. 
f) O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na 
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 
artigos 77 e 80 da Lei nO 8.666, de 1993. 
g) Fica designado a Diretora do Departamento de Saúde, Francielli Martins de Lima 
Dário, matrícula na na 500334, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do 
objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 58, 111 e 67 da Lei federal 
nO.8.666/93. 

13 - DAS PARTES INTEGRANTES 

Integram o presente Edital de Credenciamento, os seguintes anexos: 



Prefeitura do Município de Mandagu3LÇ!!_ 
ESTADO DO P ARANÁ 

Paço Municipal "Hiro Vieira" 
Rua Bernardino Bogo, 175 - PABX/FAX (44) 3245-8400 

CNPJ 76.285.329/0001-08 
www.mandaguacu.pr.gov.br 

ANEXO I - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO. 
ANEXO 111- MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

14.1. É facultado a qualquer cidadão impugnar os termos do presente Edital, até 02 
(dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento dos envelopes. 

14.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante o Município de 
Mandaguaçu a licitante que não o fizer e protocolar até o 2° (segundo) dia útil que 
anteceder à data marcada para recebimento dos envelopes apontando as falhas ou 
irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso. 

14. 1.2. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar 
desta Licitação, até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

15 - DAS DISPOSiÇÕES FINAIS 

15.1. As pessoas interessadas poderão recorrer das deliberações da Comissão de 
Credenciamento, obedecendo aos prazos e condições a seguir estabelecidas: 

15.1.1. O recurso administrativo deverá ser dirigido à própria Comissão Especial , 
através do Departamento de Saúde, no endereço Rua Benicio Moreira Niza, . 14 - Vila 
Knoll - CEP 87016-000, Mandaguaçu-PR, e-mail sms@mandawaçu.pr.gov.bl. telefone 
(44) 3245-2990. 

15.1.2. No prazo de 03 (três) dias úteis a Comissão de Credenciamento podeá rever a 
deliberação questionada ou remeter os autos ao Prefeito do Município de Mar daquaçu, 
motivando a manutenção da decisão; 

15.1.3. O Prefeito do Município de Mandaguaçu, em última instância adminislrativa, no 
prazo de até 03 (três) dias úteis, decidirá intimando ao recorrente a decisão €! seus 
fundamentos. 

15.2. Decidido em todas as instâncias administrativas sobre os recursos interpostos, o 
resultado final do processo de credenciamento será divulgado por meio de Edital de 
Homologação no Órgão Oficial do município de Mandaguaçu/PR. 
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15.3. Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas será firmado o contrato de 
credenciamento conforme a legislação vigente. 

15.4. O Prefeitura Municipal de Mandaguaçu convocará os profissionais habilitados para 
assinatura do CONTRATO, os quais deverão comparecer à Administração no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas a contar do recebimento da notificação, sob pena de decair o 
direito à contratação. 

15.5. O prazo acima estabelecido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado 
uma única vez, por 03 (três) meses, quando solicitado formalmente pela selecionada 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração. 

15.6. O credenciado só poderá iniciar as atividades após a assinatura do contrato. 

15.7. A convocação será feita em igualdade de condições para todos os credenciados 
não deixando de observar a peculiaridade do serviço e dos credenciados. 

15.8. Disponibilidade do Edital: este edital estará disponível desde a 
publicação na imprensa oficial do Município de Mandaguaçu no site da 
Município de Mandaguaçu, em http://www.mandaguacu.pr.gov.br/ 
TRANSPARÊNCIA. 

data de sua 
Prefeitura do 

PORTAL 

15.9. Para maiores informações entrar em contato com: 

Departamento de Saúde, endereço Rua Benicio Moreira Niza, 114 - Vila Knoll - 
CEP 87016-000, Mandaguaçu-PR, e-mail sms@mandaguaçu.pr.gov.br. telefone (44) 
3245-2990. 

15.10. As questões resultantes deste Edital serão dirimidas no foro da cornarca de 
Mandaguaçu, Estado do Paraná, renunciando as partes a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja ou se torne. 

15.11. O Credenciado poderá requerer seu descredenciamento mdependente nente da 
causa, desde que comunicado a intenção de descredenciamento com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias. 

15.12. O termo de Credenciamento poderá ser suspenso ou cancelado a critério desta 
administração, se ficar demonstrado que o credenciamento deixou de satisfazer as 
exigências estabelecidas para o cadastramento, bem como se não atender as condições 
e os critérios mínimos estabelecidos pelo Sistema Único de Saúde, v sando o 
atendimento satisfatório, oportunidade em que haverá imediata abertura para inscrição 
de novos credenciados. 
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ANEXO I 

CHAMENTO PÚBLICO N°05/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

Ref.: CHAMAMENTO PÚBLICO N° 5/2021 

A empresa , inscrita no CNPJ nO ,através 
do seu representante legal , inscrito no CPF n. __ 
DECLARA não ter recebido do Município de Mandaguaçu ou de qualquer outra 
entidade da Administração Direta ou Indireta, no âmbito federal, estadual ou l1unicipal, 
SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de contratar 
com a Administração, assim como não ter recebido declaração de INIDONEIDADE para 
licitar e ou contratar com a Administração Federal, Estadual ou Municipal. 

_____ , __ de de 2021. 

Nome e assinatura do representante legal da proponente. 
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ANEXO 11 
CHAMAMENTO PÚBLICO - PMM N°. OS/2021 

CREDENCIAMENTO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE ENFERMEIIRO 

ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO N° .... ./2021 
MINUTA CONTRATO celebrado com: 

Pela presente Ordem de Execução de Serviços sob nO ..... ./20:~1-PMM, o 
MUNiCíPIO DE MANDAGUAÇU, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n", 
76.285.329/0001-08, com sede na Rua Bernardino Bago n". 175, Mandaguaçu (PR) neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, MAURICIO APARECIDO DA SILVA, casado, professor, 
residente e domiciliado nesta cidade, , denominada CONTRATANTE e de 
outro, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ n , localizada 
..................................... , através do seu representante legal , lnscri.o no CPF 
.......................... , RG , doravante denominada CREDENCIADA/CONT:~ATADA. 

11- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
Este Termo de Credenciamento (Contrato) é celebrado em conformidade com o edita I do 
Chamamento Público - Edital nO _/20_, instaurado mediante requisição da Secretária de 
Saúde, homologado em __ / __ / e será regido em conformidade com a Lei Estadual 
n° 15.608/2007, Decreto Estadual nO 4.507/2009 (com as alterações dos Decretos Es taduais nO 
4732/2009 e 2823/2011) e, subsidiariamente pela Lei Nacional n° 8.666/93, além das 
disposições previstas no Edital e seus anexos, integrantes entre si, para todos os efeitos legais. 
CLÁUSULA 1a - DO OBJETO 
O objeto deste instrumento é a contratação de empresa, pessoa jurídica, para o fornecimento de 
serviços de enfermagem, para atuar na rede de saúde do município de Mandaguaçu-PR. 
SUBCLÁUSULA ÚNICA - Este instrumento contratual guarda inteira conformidade com os 
termos do respectivo Edital de Credenciamento e seus Anexos, como se aqui Estivessem 
lnteqralmente transcritos, vinculando-se em todos os seus termos. 
CLAUSULA 2a - DO PREÇO 
Fica fixado aos serviços referidos neste instrumento, o valor estabelecido no Edita!. 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O valor total dos serviços a serem pagos será computado pelo 
total de horas trabalhadas no mês, mediante controle exercido pela própria Secretaria de Saúde. 
CLÁUSULA 3a - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
O prazo de execução dos serviços contratados será de até 12 (doze) meses, pode ldo sofrer 
alterações ou rescindido, a critério da Administração, em atender ao melhor ínteress e público, 
observado a legislação. 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - A CREDENCIADNCONTRATADA reconhece, desde já, que os 
serviços somente deverão ser executados após o recebimento das respectivas Ordens de 
Fornecimento (OF) e/ou Notas de Empenho (NE), bem como de que tal circunstância constitui 
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compromisso entre as partes para cumprimento do objeto nos prazos e condições estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 
SUBCLÁUSULA TERCEIRA A CREDENCIADAlCONTRATADA assur ura total 
responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer prejuízos pessoais ou materiais 
causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por si, decorrente da execução dos 'espectivcs 
serviços. 
SUBCLÁUSULA QUINTA - A celebração deste instrumento não estabelece a obrigação da 
CONTRATANTE em efetivar a totalidade da contratação estimada, face à sua precariedade, 
razão pela qual, a qualquer momento, poderá ocorrer sua denúncia ou, ainda, sua rescisão em 
função de alguma irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no Edital, no 
Decreto Estadual n? 4507/09 e na legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório 3 da ampla 
defesa, nesta última hipótese. 
CLÁUSULA 4a - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
I - O prazo de vigência deste chamamento é de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
publicação no Diário Oficial do Município, jornal de circulação estadual e local aberta a 
possibilidade de credenciamento de interessados durante sua vigência. 
II - O termo de Contrato oriundo deste credenciamento poderá ser prorrogado nos casos 
admitidos por lei. 
Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas será firmado o contrato de crede nciarnento 
conforme a legislação vigente. 
111- A Prefeitura Municipal de Mandaguaçu convocará a empresa credenciada para assinatura do 
CONTRATO, os quais deverão comparecer à Administração no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas a contar do recebimento da notificação, sob pena de decair o direito à contrataçâo. 
IV - O credenciado só poderá iniciar as atividades após a assinatura do contrato. 
V - A convocação será feita em igualdade de condições para todos os credenciados. 
CLÁUSULA 5a - DO PAGAMENTO 
Os pagamentos dos serviços efetivamente prestados serão realizados através do Secretaria 
Municipal de Fazenda, exclusivamente por depósito bancário na CONTA CORRENTE vinculada 
ao CNPJ do credenciado após a conferência dos documentos fiscais, trabalhista, entre outros no 
termo do edita!. 
A credenciada deverá fornecer, como requisito para a efetivação do paçar tento, os 
comprovantes de quitação das obrigações trabalhistas, do recolhimento dos encargos sociais de 
funcionários utilizados na execução da presente licitação. 
A contratada deverá informar uma Conta-Corrente ativa a ser informada pelo CREDENCIADO 
para que os pagamentos possam ser efetivados, mediante comprovação da prestação dos 
serviços. 
Não serão efetuados pagamentos de outras formas, como boleto bancário, depósito em conta­ 
salário, ordem de pagamento 
Os pagamentos dos serviços efetivamente prestados serão realizados em até 30 (trinta) dias 
após suas execuções, de acordo com os valores e critérios estabelecidos no Edita!. 
SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Os pagamentos serão realizados através de deposito em conta. 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA - As despesas dos serviços decorrentes deste crede lciamento 
serão suportadas pela seguinte dotação orçamentária: 477/508/538/753 - 3.3.90.36.00.00.00, ou 
outras dotações orçamentárias a critério do Munícipio. 
SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Poderão ser utilizadas, ocasionalmente, outras dotações 
orçamentárias conforme ficarão definidas e indicadas na respectiva Ordem de Fornecimento 
(OF) e/ou Nota de Empenho (NE). 
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CLÁUSULA 6a - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Constitui obrigação da CONTRATANTE: 
a) Exercer a fiscalização da execução dos serviços por meio de seu gestor, através de servidor 
especialmente designado no Termo de Credenciamento (Contrato), na forma prevista no artigo 
118 da Lei Estadual nO 15.608/2007 e Lei Federal n° 8.666/93; 
b) Proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado possa cumprir o 
estabelecido neste Edital; 
c) Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução dos serviços 
que venham a ser solicitado pela empresa; 
CLÁUSULA 7a - DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA/CONTRATADA 
1. Executar os serviços em conformidade com as especificações básicas constantes do Edital 
e/ou das Ordens de Fornecimento/serviço; 
2. Ser responsável, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: 
encargos sociais, taxa, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho, transporte, 
alimentação. e outros que venham a lncidir sobre o objeto decorrente do credenciamento; 
3. Responder por quaisquer prejuízos que vierem a causar ao patrimônio da Prefeitura Municipal 
de Mandaguaçu ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo 
imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 
4. Manter, durante o período de vigência do credenciamento, todas as condições que ensejaram 
o credenciamento, informando a Prefeitura Municipal de Mandaguaçu toda e qualque alteração 
na documentação, referente a sua habilitação, sob pena de descredenciamento; 
5. Justificar ao gestor de sua área deste credenciamento, indicado pela Secretaria Municipal de 
Saúde, sobre eventuais motivos de força maior que impeçam a execução dos serviços 
6. Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços, nos termos fixados neste Edital 
e na legislação vigente; 
7. Conduzir os trabalhos em total consonância às necessidades das atividades das unidades de 
atendimento municipal de Saúde, de modo a não causar transtornos ao andamento normal de 
seus serviços; 
8. Manter as informações e dados das unidades de atendimento de saúde, em caráter de 
confidencialidade e sigilo, ficando proibida a sua divulgação para terceiros, exceto se houver 
prévia autorização. 
9. Observar o estrito atendimento dos valores estabelecidos no Edital e os compromissos morais 
que devem nortear as ações do credenciado e a conduta no exercício das atividades previstas, 
bem como os respectivos código de ética da categoria. 
10. Observar o estrito atendimento dos valores estabelecidos no Edital e os compromissos 
morais que devem nortear as ações do credenciado e a conduta no exercício das atividades 
previstas do Contrato. 
11. Manter as informações e dados das unidades de atendimento de saúde, em caráter de 
confidencialidade e sigilo, ficando proibida a sua divulgação para terceiros, exceto se houver 
prévia autorização; 
12. Observar o estrito atendimento dos valores estabelecidos no Edital e os com orornissos 
morais que devem nortear as ações do credenciado e a conduta no exercício das atividades 
previstas do Contrato. 
13. Entre os dias 1 ° (primeiro) e 5° (quinto) de cada mês subsequente o prestador de serviço 
apresentará a secretaria de saúde do município os relatórios dos serviços com a devida carga 
horária executada que deverá vir carimbado e assinado pelo responsável pela Unida:le Básica 
de Saúde onde o credenciado estará lotado; 
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DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADAlCREDENCIADA, quanto aos Enfermeiros: 
a) Os serviços credenciados deverão ser prestados por Enfermeiros devidamente qualificados, 
pertencentes ao quadro de Recursos Humanos da Credenciada, de sua inteira responsabilidade, 
ou seja, prestar os serviços diretamente com seus profissionais, devidamente capacitados e 
habilitados, com inscrição no referido conselho de classe, considerando-se proflssionais da 
Credenciada: 
O membro de seu corpo técnico, clínico e de profissionais. 
O profissional que com ela tenha vínculo de emprego. 

b) Fornecer, sempre que solicitado pela Credenciante, os comprovantes de quitação das 
obrigações trabalhistas e do recolhimento dos encargos sociais de funcionários utilizados na 
execução da presente licitação. 
c) Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes; 
d) Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente às recla l1ações de 
seus serviços, sanando-as no menor tempo possível. 
e) Cumprir a todos os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem 
como as normas estabelecidas pela Secretaria de Saúde do Estado, órgão Credenciante e 
regulador dos serviços, atendendo às disposições legais, às normas técnicas, administrativas e 
aos princípios e diretrizes do SUS. 
f) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo toda a mão-de­ 
obra de profissionais que integrarem a equipe em quantidade, qualidade e capacitação 
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 
legislação. 
g) Responsabilizar-se exclusiva e integralmente pelo pessoal utilizado na execução dos serviços 
incluindo os encargos trabalhistas, previdenciários, sociais fiscais e comerciais, resultantes de 
vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos 
para a Credenciante. 
h) Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais E! pessoais 
causados por seus funcionários, dolosa ou culposamente, assumindo todo ônus resultantes de 
quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua 
ou de qualquer de seus funcionários e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser 
exigidas por força da Lei. 
i) Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais ocasionadcs a seus 
funcionários durante a execução dos serviços, com observância às recomendações aceitas pela 
boa técnica, normas e legislação pertinentes ao objeto do serviço em comento. 
j) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriqações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 
k) Entregar ao Gestor do Contrato a relação nominal constando de: nome, endereço -esídenclal 
e telefone dos profissionais. 
I) Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, por parte dos seus fu rcionários, 
sem repasse de qualquer ônus à Credenciante, para que não haja interrupção dos serviços 
prestados. 
m) Manter disciplina entre os seus funcionários no local do serviço, retirando no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer funcionário considerado com conduta 
inconveniente - assegurando que todo funcionário que cometer falta disciplinar, não será 
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mantido nas dependências da execução dos serviços ou quaisquer outras instalações da 
Credenciante. 
n) Atender de imediato as solicitações da Credenciante quanto às substituições de f .incionários 
não qualificados ou entendidos como inadequados à prestação dos serviços. 
o) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título", capítulo V, da 
CL T, e na Portaria N°. 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos à segurança e higiene do 
trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida, observando que a ativiidade é 
reconhecidamente geradora de riscos à integridade física dos trabalhadores ate 1dendo as 
Normas Regulamentadoras (NR) no sentido de se eliminar ou minimizar estes riscos. 
p) Responsabilizar-se pelo transporte de seus funcionários, prepostos ou prestadores de serviço 
até o local de trabalho e vice-versa, bem como alimentação e outros benefícios previstos na 
legislação trabalhista. 
q) Manter os funcionários sujeitos às normas disciplinares da Credenciante, porém, sem 
qualquer vínculo empregatício com a Secretaria da Saúde, cabendo à Credenciada todos os 
encargos e obrigações previstas na legislação social e trabalhista em vigor, quitando todas as 
obrigações trabalhistas vigentes, sociais, previdenciárias, tributáveis e as demais previstas na 
legislação específica. Não existirá para a Credenciante, qualquer solidariedade quanto ao 
cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias para com os funcionários da 
Credenciada, cabendo a esta assumir, de forma exclusiva, todos os ônus advindos da relação 
empregatícia. 
r) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Credenciante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arquido para 
efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da Credenciante proceder à 
fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
s) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 
encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das 
leis trabalhistas e específica de acidentes do trabalho e legislação correlata, apl cáveis ao 
pessoal empregado para execução contratual. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA - O pedido de descredenciamento deverá ser feito com 30 (rinta) dias 
de antecedência e não desincumbe a CREDENCIADAlCONTRATADA da obrigação de cumprir 
os eventuais serviços já requisitados pelo Secretaria de Saúde do Município de Mandaguaçu e 
das responsabilidades a eles vinculados, sendo cabível a aplicação das sanções administrativas 
previstas neste instrumento em caso de irregularidade na execução dos respectivos serviços 
(total ou parcial). 
CLÁUSULA 8a - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERViÇOS - GESTOR 

a) Fica designado a Direto do Departamento de Saúde, a senhora Francielli Martir s de Lima 
Dário, matrícula n. 500334, para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do 
contrato. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - É de competência do gestor: 
a) exercer a fiscalização do contrato na forma prevista no caput do art. 118 da Lei E stadual nO 
15.608/07 e Lei 8.666/93; 
b) solicitar a(o) CREDENCIADA(O)/CONTRATADA(O) a correção de eventuais falhas ou 
irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, serão objeto de comunicação oficial para os fins de aplicação das penalidades previstas 
neste instrumento; 
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c) assinar o Termo de Recebimento Definitivo ou documento equivalente quando da execução 
dos serviços estiver plenamente concluída; 
d) emitir, quando solicitado pela CREDENCIADAlCONTRATADA, atestado sobre o seu 
desempenho na condução dos serviços contratados, submetendo-o a ratificação pela autoridade 
superior competente da Secretaria de Saúde Municipal; 
e) elaborar relatório de avaliação de desempenho quando solicitado pela autoridade superior 
competente do Município de Mandaguaçu e/ou Secretaria de Saúde Municipal. 
SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Para fins de fiscalização e acompanhamento da execução dos 
serviços, serão observados os seguintes procedimentos: 
a) Todas as questões oriundas deste credenciamento deverão ser formuladas por escrito e 
encaminhadas ao gestor dos serviços. 
b) O gestor anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o cumprimento 
das obrigações pactuadas, podendo determinar o que for necessário à regularizaçãc das faltas 
ou defeitos observados. 
c) Ao término do contrato, o registro próprio das ocorrências será juntado ao respectivo 
processo, facultando-se ao credenciado a obtenção de cópias dos registros e informações. 
d) As decisões ou providências que ultrapassarem a competência do gestor serão solicitadas 
aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
CLÁUSULA 9a - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas neste instrumento, a 
CREDENCIADAlCONTRATADA fica sujeita às seguintes sanções, garantida a defesa prévia, 
sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas na Lei Estadual n? 15.608/2007 e lei 
8.666/93: 
a) Advertência por escrito; 
b) Suspensão temporária do credenciamento pelo prazo de até 2 (dois anos); 
c) Descredenciamento. 
As sanções previstas no subitem anterior serão precedidas de procedimento adrrlnistrativo 
próprio em que será observado o contraditório e ampla defesa, nos termos previstos nos artigos 
161 e 162 da lei Estadual nO 15.608/2007 e lei 8.666/93. 

CLÁUSULA 10a - DA RESCISÃO 
O instrumento poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos motivos previstos na 
legislação cabível, em especial, na Lei Estadual nO 15.608/07, lei Federal nO 8.666/9:3 e no 
Decreto Estadual nO 4.507/09, reconhecendo a CREDENCIADAlCONTRATADA, em caso de 
rescisão, os direitos da CONTRATANTE. 
CLÁUSULA 11a - DA LEGISLAÇÃO 
Este instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na lei Estadual nO 15.608/07, 
lei Federal nO 8.666/93 e no Decreto Estadual n° 4.507/09 e, ainda, pelos preceitos de direito 
público, aplicando-se supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado. 
CLÁUSULA 12a - DAS CONDiÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 
A CREDENCIADAlCONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
CLÁUSULA 13a - DA PUBLICAÇÃO 
O presente instrumento será publicado, por extrato, no Diário Oficial do Município até o 5° 
(quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 
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CLÁUSULA 14a - DOS CASOS OMISSOS 
Este instrumento é firmado em caráter de não exclusividade, sendo que os casos om ssos serão 
resolvidos pela Secretaria de Saúde, no âmbito das respectivas competências, a qual decidirá 
com base na legislação vigente, entre as quais, a Lei Estadual n° 15.608/07, Lei Federal nO 
8.666/93 e no Decreto Estadual nO 4.507/09. 
CLÁUSULA 15a - DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 
O extrato resumido deste Contrato será publicado no Diário Oficial do Município, 110 prazo e 
forma previstos na legislação vigente. 
CLÁUSULA 16a - DA ELEiÇÃO DE FORO 
Fica eleito o foro da Com arca de Mandaguaçu, Estado do Paraná, como o competente para 
dirimir todas as questões decorrentes da execução desse instrumento, renunciando as partes a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
E, por se acharem de acordo, os re r~eft.tantes-tegais-das-parte& assl~m o presente, em três 
vias de igual teor e forma, ' ça..das-testeml::lflAas..aha~O. . 
Mandaguaçu/PR, em .... d (( .... ! ••• :)de 2021. '_'_ --- '_._ 

...... '\..(\[:)'~\~:)\~~)~~\."~' . 
M~URICIO APARECIDO DA SILVA 

--FíREfl;1T_O.MUNIG-IPAL-' 0'-- •• 0 

CREDENCIADO RESPONSÁVEL 
Recebido em . 
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ANEXO 111 
DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

RESPONSABILIDADE 
NÃO EMPREGABILlDADE DE MENORES 

A empresa , inscrita no CNPJ n° ,atra\és do seu 
representante legal , inscrito no CPF n. _ 

DECLARO e CERTIFICO, para todos os efeitos legais, que: 

1. Não possui cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante, de agente político, de Vereador, ou de 
servidor (efetivo e comissionado) da Administração Pública Municipal direta ou indireta investido 
em cargo de direção, chefia, assessoramento entre outros do quadro de servidores de Prefeitura 
e Município de Mandaguaçu-PR, nos termos da lei e conforme dispõe o Prejulgaclo nO 9 do 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
2. Enquanto pessoa física e/ou Jurídica não possui qualquer ligação ao Prefeito, Vice­ 
Prefeito, Secretários, Diretores, Coordenadores, Vereadores, Servidores Efetivos, 
Comissionados ou equivalentes, membros das Comissões, etc., por matrimônio ou parentesco, 
afim ou consanguíneo, até o terceiro grau, ou por adoção, nos termos da lei e conforme dispõe o 
Prejulgado nO 9 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
3. Também não pertence ao quadro de servidores ou dirigentes do órgão municipal ou que 
possuem cargo de representação (presidência, diretoria, gerência, coordenação, chefia, 
supervisão, etc.) de instituições públicas municipais, estaduais, federais e correlatos que gere 
incompatibilidade. 
4. Não está cumprindo a sanção prevista no inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93. 
5. Para atendimento ao que consta no processo e efeitos legais, tomei conhecimento e 
concordo com o Edital e todas as peças que compõe, também tem ciência das cor dições de 
participação na Licitação, responsabilidades, obrigações, deveres e se compromete a cumprir 
todos os termos pactuados. 
6. A presente declaração é firmada com pleno conhecimento de que qualquer omissão 
constituirá presunção de má fé. 
7. Está ciente que declarar falsamente é crime previsto no Código Penal Brasileiro e que por 
ele responderei, independentemente das sanções administrativas, caso se comprove a 
inveracidade do declarado neste documento. 
8. Assumo o compromisso de declarar a superveniência de qualquer fato impeditivo. 

Data: / __ __;/ _ 

(Nome e Assinatura do Representante Legal) 
CPF n. 
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CHAMAMENTO PÚBLICO - PMM N°, OS/2021 

CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURíDICA PARA FORNECIMENTO DE 
ENFERMEIROS 

A Prefeitura Municipal de Mandaguaçu, Estado do Paraná, através da :::;ornissão 

Permanente de Licitação, designada por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal e 

de conformidade com a Lei n? 8.666/93, suas alterações, Lei nO. 8080/90 e 8142/90, 

Portarias n". 358/2006 e 750/2006 do Ministério da Saúde, Resolução Normativa - RN 
nO 71/2004-ANSS, da Agência Nacional de Saúde Suplementar, Reso ução n°. 
1613/2001-CFM e demais legislações aplicáveis, torna público a realização de 

CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURíDICA PARA FORNECIMENTO DE 
ENFERMEIROS para atender as necessidades do departamento de saúde, nos termos 

das condições estabelecidos no presente Instrumento de Chamamento. 
Os interessados poderão inscrever-se para Credenciamento a partir da publicação do 

presente termo no Órgão Oficial do Município e exposição no átrio do Paço Municipal e 
no Departamento de Saúde Municipal, do qual deverão ser enviados os documentos dos 
interessados no endereço Rua Benicio Moreira Niza, 114 - Vila Knoll - CEP 8~'01t3-000, 

Mandaguaçu-PR, e-mail sms@mandaguaçu.pr.gov.br. telefone (44) 3245-2990, os 

envelopes 

Mandaguaçu/PR, em 03 de fevereiro de 2021. 



PORTARIA N'" 023/2021 

o Prdejlo MuniCIpal de nasullje, V ..•• tado do PManã, 
9tr'Lhuiçbes'lue!h~><.:l.uçllnf<'TjMrorlLi 

RESOLVE: 

Alligo I" CONCEDER "<1$ lunciúnári<ls pubhc(l~ munIcIpais, 
ref;l.ll"n"-lwlr.s,conforn1~(IL""rírmnaç\\(la"ai>;0". 

fUIICIONAAIO 
FABIA'IAMALEZAN 

"UUI$ITIVt:I PEIlIOOO OE GOZO 
15'02IWiOeI4,'I)212\1ll IliO,YZ021al3Kl1'2021 

flrl'go ..I" • EM!! puneria entrara em l"igal nu dala de sua publiCi>~-ào, 
le",;;,'ndo-"";'sdjr.pn"ç;;~'~mwntr;\rio 

Edlficio da I'refettum MUllldP;~i !t"I~Wljé. 

Emlltl€feverClfod~2()'11< 

CruSOOONO ~~. E_ SILVA JUNIOR P:;:r::~U'"<'iP"1 
PORTARIA N" 024/2021 

o Prr:fMo Municipal de Itaguaje, E'lftdu do Param)., no ""O <1" $\18$ 
a!r1t",;çõ~s '1ta lhe .âo conferia. pd'JS Inei.o. XV!II e XXVIH do Artigo 50 da l-e, 
Otg.\l1Ica~illllidpsl. 

TE~DO EM VISTA o que fai u-q u trldo atl"~,·ts do PrO!Oi;O!" n." 073/2014 em 
17/ll3f2014. ,·ncllminh"rla pdn Dep~tl~rnent', de R<'cLlr'QS l-IUlTt!l,lO_$ 11 chefia 
i,nedunn ~ po.rc"o,·mente "'" Prelc,lO Municipal '" ~emlo o mesmo liberado <' nU!(j,ün<!o 
""f"'cllV,\ment~; 

ESTi\NDO DE ACORDO ,'Om o estll~l""ido pdn amgn )l1~ 
Munlcip,,-!n." J85de 2S{01/199J; 

RESOLVE: 

C()NCEDf.R IJn::r;ç'A I'Rt=:~tJl). pdu l'wzo de 90 (no","l>llI) di~~. li 
servidor" Elellilde C.uv.lh" d. sn .••• , ln>Jtriculll .151, por!.ldura do 
RG 11." 2:223.204 SSP(PE. 10t"<I,, na ",,1(1';0 de A~e~.tc de S~rviçoa 
Oporm-Ion"i. na ~rrelari;t. Municipal de F .. ducuç-.l.,>, Cult"", e 
8spo-r'e~. a 1",,'li, de 1O/0;,!/20.l1 ref~,·em~ ao periudo a'luwi\l\'O entre 
25/01/2009" 2S!01/20IJ, de"cndo r~torn"r"S .u".III;"i<ladu no 
din12/IlS0021 

PORTARIA N" 025/2021 
t) Pr~fello Murncip"! de !t~gunJé. Estado da Par,má. no ."~" d~ su,,~ 

a,rib,"çõe, que lhe ~àO cmú~n.1& pelilS InCiso, XVII! e xxvm do Arll!\O 50 da L~l 
Orgilllm1M~tnlc,pal 

TEl'llJO EM VISTA o qu. [o, requ~rido ntnwe6 do prol"""lo n.' Ol67f201S 
c,n 16/04/201.:1, encaminhado pelo Ikpartllmentu d~ R.x1irsos Humano. a ~hdill 
irncdióita e poO!crionH(·"t~ w, prdeit" Ml1nkil'~l c """(1<>,, me"",o lIh~rll.1" e "U1on~atlo 
r"~)l~rlh'amcnIP: 

ESTANDO DE ACORDO com u cg'ubekç;do pdo ruti"" 102, 
Munidp~1 n.e aas ae 25/01/l\l93; 

_ CONCE;OER LICENÇA PR.E:MIO. pt'Jo prlUt} de 90 (no"el1l") dias. a 
~"""idor,, lsanr. Ap&ncld. BuuU1iu, m"tr;nlI~ 3, porladúra (\0 RG 
n," ~ 61O.0:W SSI'/B .••• l{,tad~ no rarg<> de Educa.dor 1"lant'd nll 
Seen'l~,.i~ Mllnk'p .• 1 dp Edu' .•• ç;io, C'l1tura e Ehp<lrte~, ••. partir de 
10/02/2021 td~renlc ao p~riod" a'l";.;"\<o ~nt,·c 15/04/2013 fi 

15/0+/2018, de"endrl retomar II~ suas atividades JlQ dia 
1')./05/').0').1. 

PORTARIA N° 026/2021 
o Prefeito MlIni,"pa1 de l1agUDJ~. ESlad" do Paran';. ,l{> Uso de s u,," 

atut>u,c""& q1le lh~ aão conferias pelos Inci.,,~ XVI/l ~ XXVIll du ActlilO 50 da Lei 
(l'g.íniNMumc,p'\J 

TENDO EM \115T." o que [<li "'queridO alrU'Ies th1 Proloco!o O." Q1920019 
em 27/0Jf2019, encaminhaúo p~lo Departa.mtnta de Recurso •• Humanos a chefia 
imediata" I'o~!~riorm~nl' ao Prddlo Mllnirip"l c sendo <> JlItSmO lii;t<'rado e autorizado 
respecdvamcnte: 

~;STi\NDO DI'; ACORDO wm o c~labdeddo pelo l<rtiw 102, 
Mumc'paln"385de25jOl/llJ'I3: 

RESOLVE: 

_ CONCEDI";R LICENÇA PRÊMIO, pelo pra~o M 9fl 1,)Oventa) dias, a 
scrvidore !liam Alull.lr d. COlI.ctlçi.IJ Santo.. mntri<'ula 366. 
portadora dO RG n,"5.865.39'9 SSP/PR.loladanocarga<!c Agpnt~dc 
Setv'Ç<>!I Opcracionais na s",cretaria Municipal de E~lllra\'''o, Cultura 
,. Esportes, 11 partir dt 10/0212021 re[c,""nt~ ao pcrirulo aqui~üivo 
mire 07/0.3/2014 a 07j03/2úI9. devendo retomar as !WlS 
ativid.,drsnadiaI2/05/20J!. 

CONTRATO: N"ntS/~I!M 

lNEXIGlJIlI.lI>ADE, )I;'·{V;,r2'11!!. 

CONTRATANTE, ~H:"'lcíl'1< I DE (',( u IIR.\ I){) 
CONTRATA!)A: (11 S,:\ O ~aro MUNlCPAL m;: FLÓROÀ, ESTADO DO PAR4fM, no U O de sua 
.c.~l'.I!L'úJill.l&..::..l:M_JillilJll!QG~.J._~_1lliCtA. 1l:IriN~'.~O~OOlilR. 12iHl,e,f.4Y!lICipaIn938YZQlt, 
! .~, 1''''''''11"'1" ",I" r"';',,-~, ,I" IZ(J",C; n""",,, «",j,"" "j'i2"1~. ",m...x. w, II d<_I."cin, do 
2111~ •. , ]wn, '"' ,I", 11 <k .1.""'''' ,k ~',21. ,-'"',-''0"" ",1,,"""1'." d., ",.,.",,,,," "],,,,,61"" ,k 
"I.t"""""'_.\il_ OECftETA: 

WI.i~!NnA_c:1IDJ.'.\M!lLK!U"Q.,!!ros.QI!CMlEhl'ÃBJ_QS &~ttaMI~~ ';: ~~.:=:- !::';".!:o~.~~P:~ 
SoIJr.J da Slva. mmrtcula 2..00,101. 00J{!a~ ec l'afgu ~ do ~1ot'd.'4I 'l. ~iI il 
~~QQPVrckoottl~*fIe~àd~. 

Nt2"E"'~efJVaam.fI3.ntaIkl$l.l.~çAQ. 

~5oe~""ml. 

rERCl!InOTERMO AlHTIVO ne PRAZO E VAI,oR 
EXTRATO DO CONTRATO PI{ESTAÇA.O DE ~ERVIÇOS 

r.ONTRA·ro: S"1114f2<IIH 

lNEX-WI1Ill.IDAOF.,!'-;" '."2/~"IH 

CONTlt\TAN"TE. Mt:;..u;il'll) lJl, C{ li.! unOI) 

cn:-.'IUl'AUA; ]'.:>II'IU.s.\ HI~ -bll.HI\.\ Dl.o U 1I11U.h h I. TI ,U.l;t\AI lb 

,LJ~Mr!!Vr._Dlr.eRQDI\QG,,(;~~..lliS.CJA. 
t'«J 1"""'»:"!" l'eI" p'.,",,~, ,k I" (tl",<') "'""'." (',,", •• '~, ,ll-If2(!I~, I,muu" .'" 11 tl,J"''''' .• de 
.::<))R •• !,-"m; do ,lo> 12 ,i>' _l.""'"'' ,l.' ~,,21 <'''''''mn.· ,»1.<".".,) .1:. ~«"',""" i\I.l>\iál"'1 ,l,' 
. \.1-",;""",,:;., 
~~A.=.l!Il~~J.!.~tAIill:!.S. 
A I"<>c,\'" ,t,cr.lç.'h, <""""",.11 "-p,""",,,.1 um .,umm", ~, ItS ·, •.•• 'O.W c>,',."" m;1 "",,), c ,,-ri 

t'C.'Jl) n"~,~~:',;;~>~,~~f.~:'~~~<"ou"", "'7''''''';'''';';", '<, ::::::r::::~~'=:=J 
~tl!.ATI'RÇ",BA. nA BAIlD~ 

l'cr,n""c«·",j".I",<",b_""!"",.lj,<U"",b,"'''',",,,,,,,,_ );", Wl\'''''·kh,j""J,',itÁ •. ,C"m,'''' 
l'rim,';v,"" ,<fá ,k",l"m"me l'"b~c.>J" n" (Ir)!,,,,, ,I, I'ubl.r"~i,, """.,) U" Mu",cipi,-,. 1"" "><1,,, ,,,. 

"'",[("J"ll""· 

AVISO DE EDITAL _ PREGÁO ELETltÓNICO _ N"001l2021 

i);\jHn,cif'".d"(:"J"",!"-I'Il""".'I'"hl"''''l",,,,,.,jiL.lt.,a<!;hWm,,,J,,di.<ilJ,,I;_·'·,,",wd,, 

2');:1. ,,,"'"<, ,l,) "*.,,,., !llJ~ I'r"g'u Uct"",ico J""o Ct):-'Jll.\'f,\(;,\U J)L b\ll'ttL~ !'.\IL\ 

L"\:U:l!I;.\I)]11 -"1:1\\'1(;0 DH SJ-.!U\.\iJlJ:Il11,\,lllt)ET!\'.\:-';J)O.\ EXFCl'I.,ÀO nos 
SJ:lt\'I{;OS t'-.(,~ l'J(!i!llPS 1'1:111.1(.0". VI.\S. f.\)(;J(.\)lnl.'ll;\~ l>Llm,II.OS Ió I·ROTA 

.\lt':-'U-·!l'.\I, ""I>" ,,,),,, a1\jm~ d~ c"'f'r~"."h r'l! 1'''-,;0-' "'''''''''. !'P" """", I',,~.,) .• \ )'.,," 

,h",eo ~,I,d J"f"",i,-d "" .• ,-.;,<1" "" .. """"""")",0,1" 1', . .,..,,_1," 1'"".'1 clJ 'Y"''''f'Jr,,''''''"''' 1''''''' 

d~ P de' I;~"·.',,-,,,) .1 •. :!jj!l. lnlá'm.t''''' aJwli'"'''' ~"'''"{'C> '~f d·,,,~J", .• C'I"'I'" ,10 "1'0<0. IV' 

AVISO DE EDITAL- TOMAD,\ DE PREÇO - N° OO1/211Z1 

--i kl-t 
AHroMO EMfASOH &ErrE 

f~~ 
OECREfO NO 3.701, DE t DE FEVEftEiRODE 20Z1. 

~ • HNldara ~. Náb PôtI '.1: l6lri. 
l)In o CltIiQ de PfWÍItWlflÍO *n Cl'Jl'UIo. 
A<3aeMUl'~ .e dà"OUWI~a 

O PReFE1TO MUt.llCIPAL DE FlÓRIDA. ESTADO 00 PARANÂ, n;) UIi de $l.1>1li 
~t.~antk:I~õe-~e"~~.AórIti ••• ao.. 
~1'W •• leiMt.ln_Irl'OCMI2OO'ilIillao'iólpNLIi~n":m<»l' .J,oIhU 
<»2011 

oeCftETk 

~ t~r-"'I~,"jl-If\Iràeedo~de-2021, PW"QGUilQWJ)f~ 
emÇar~!1e~SIiJ)Glior,a~Nü'.af'atl4tt.e.::'.tll,~t(" !.:(Hl13 • 
~lI'IItldo '*90~. F~.CM\op;aol.'M~ç.lIod • 
11iII~~·ÚI)lliIt!JIJ.ri;u 

M-~fmdcQY~~~~qwI!QO-M.f",aletllldof.Of:I!I~ 
'_"'_"_~'dla.feflOflJnll!'ltonaSectetanafJeS®lia;, 

Att3'"Esttt~ttlltaem.nadlÍ.lJdítMlf~.~efe«lS-Ij)lrti'Õlf 
«t$ÕI"~ 

,,~ Uóe_IVoOt:102:1 

-f.~r 
.NfO!!lO ••••• ,~Sem 

Pltêfüo~ 

DECRETO N" 3.700, oe i2 OEFlM:REIRO DE2011, 

Q PRt:Ff:lTO~AL. DI! FLÓftIOA. E$TAOO 00 PARA-NA, nD»SoQ fi ~ 
$~s~.~()~'l'$lItIda~i'I~1r5~S~ ~ 
N:~n~2.4)1200 

DEc:~e-rA: 

Art.1·F",",iP;~, •• ~.pa;tiI-.l1ds~l)lIuIÍil'Z02l,il~1IYdor1l 
MotIflat.~~iI~ll;JnlQicI.ob.rll.o1200.~lIIdoA.Grt13705:s{}.M>R. 
dtl-~~d'Ilo~~ 

MZ"E6t$~ent.l\Yl'l>#lptl\fdJiad&wa~, 

dc,·ei"ulo\l."do,ipocaminhIo,cqui(l"..docolnhidroj'lodcHmpeudcredescl.c.gOI<> 

un,'lrio, I:.lcri~. d" águas plu'·'ai. c limp .• ro ••.• (Hidroia'Nunento c ,,;;cuo) ano de 

Cabtõcaç1jo/lllOdclo ,," IIÚnbno 20Jl/20Il, .oh .,.~'''n<' de "!l1p,",Udll~lI J'rt:<;lJ I'lnb.ll. til''' 

,",""" I''''~''''. ,\ I'''[~ l<'~nK:' ,,,.,,~ dj'I',,";,-d af"",,, do "Ir: "WW,ç,)!"r"U",l'r,~m'.br.l" ••..• al <), 

o M\'NICi('IO DT\OIIJ,IH,,\DO ",rn.1 p,ibl;c",~je "',Iú,,' · •• \,%" ••• <10<1;.,,13 <l<: ~Iarç"d~ 

2i'~I. ,i""J, ." ,\v~\lid, U,.,il. 1,2~\ ~'" c"t"r .• ,llJ. 1'.," .. ".,. Tom:.;), d, l'tcÇ<' 1'-"" Aqui.iç.io 

",!m[\< d, "1~"",,,"cIIJ""v,d~,,: ••• ,c<>: I'··p(i!n'[' ,b,t,,!"NI''l' li, 

,.""",,,,,,,,,.""'F"~:::::i~:D""'''''' 
. I'Rlcrrrr(l 

AylSO QE MlH'ICAC,\Q 

LICITAÇÁO MOOALII>ADE: !JI:;I'HNSA X" (~'7/~{l21 
OUJHTO: !'llj·Sr.M;.\o DI:; SL!(\'lt;US l'.-\Il.\ ]'l BI.ICAr;.\O J)!i 

,\ll'l'<JCIl'IO JUNHl ,\ 1~!ljRI,N~A 01'j{:1,\1.1)(I f'.\i'L\I)O. 

VENCEDOR' nl',I'All'rA~ll:N 1'0 De L\li'J(IJ)\;'-;,\ '-'1'](.1,\1, l>O I::''ÕJ'.\UO . b\I)1> 

CNPJ,76417.3M3/I"'1-1I. 

VALOR: ns 1(,_5'~I,{~1 (1)1·:ZI'~\ihIS MJI. L (Jt ·1~11l.N'1 [)~ IU,.\b~ 
·r"m.'-" I'ú\>hc., • RATIFICAÇÃO dn pt,><,cdi"-"'nl" I,c".'to'ri" elll 

,'pi!-"f"(c, <""l,m"e c,""'" d" .\fI, ~~. ,,,~i,,, XXIJ, <1.1 Ix; I'c,.letal ,," HJ,(,(,/~.'>,"U r"'I"~'"OIC 

OEPAIlTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAl_ DO ES'rADO - mOE - CNPJ' 

76.437.383/0001-21. 

.. _ __ .. __ .. - .. _ .. _ _---- '-- _ .. 
CI-lAMAMENTO PUSL!CO- I'MIt'I N", OS;%1)~1 

,A PI •• ~II"''' Mwlli;;'J,;ri d. M •••• <.Iil~ ••• J.S. E;~1<l4<,o li\) Põmlllll. ir:\l<l\-th da (:,;, ("~ 

I',!,/IIU1ltr.nj~ (11) l.iUlIça;?, tIfi'51'M!l por ato 00- Chefe (10 f'«Ier EIltIClltr..o Mlmt Ip31 a 
\lu '~"'rmrl;,:d •.• 0011\ e t,lli ,,' 8,e611i'113. JiUIII il!teI~'ÔI:I~ lei 11·. llG3moo li 1I112.fM, 

jJ(loI't)l>I;Q~ 11". 3.5Õ>'2000 il! 1SQaOOO..:lo "1I11i~oo. Ihl S4iide, H~d NlIrIlUIf",_ - RI-! 
r.~ 7rF'Jnl4·:!.NHS d •• AiJlrn'la NMe""''''! -::J4 SIW:h! Sl.lr!~I'!I, RC${lI-'9::J fi". 

l!\1Jl;tWH;J'M ti de",;illJ iC{]~fli. t>p;";;'YIlI" 111m" Plit,NOO ;a rtllhl:ty (I 00 

GI'I:EOSNCIAMENTO DE PESSOA .lURI01CA PARA FORNECIMENrt OE 
HlfERMEIROS iW-'tI <lW"~1 <1$ 1_.f:I~Sidad>ll< t1{I uel'lOrta,~"mt{1 da Utldif. IItl$ mnw 

<I~~ ~(lnalç,* ••••• \Jl.>lOloWido ••• 1O Il'n",rt~ m",I",", •• r;.!o tio! Ct!<IIJ\a", ••.• ,LQ 
O~ ,1l\t:'~~"0\~1$ ~1j;",Q '.rt$(;!W.t\fl.!>! {l.r~ ("e.1tltt;t.&>1lenIO Ji ~.:Ia Puet.:"-l ~ I'M 
p'M~"I>' I(>WI) riO Ó'gàO Olk:,,;;fn J..'f<.VlltOiplo o tI(l>(Isiç-Ao- no: âlrllJ di> PIlÇQ MUnl ;paI •• 

1)<) n>ir,.H»n • .,;,I,\ <lli ~;"l:.-d", M"rnc.l'lIl, dOI,,,,,t d(iWi<','O M" <t>""~ildo"'tW rI~",\ 5 ~,,~ 

.I'W!lnOl;!~~ no el~&!\'ICD I'Ii.lol eONe'ol..fo'III"II'Il Nila 114 - VJlll("I)~ - CEP eJOl ~llOl'I. 

I~ .•• \(jil\f.,d""''';l. t",,,"ll ~!r.!m!.lM',).{j!}'l'-,.~.\!ll(,.Yf":,'_!I.(. 1~Jt)fo".:. (44) 3245.:'01). (l~ 

M1. I "I EXO:>iER'\lo! a p:ulir desta d"l" •• ~e"h"no s..brlna Co~t. Rocha. 
pútl~,lor~ da C"<Ju!,, de l<Je",';dad~ n." 12,622.76}-2 SSP/PR. n"meil.a~ ~l,~"" .• da 
l'ortllfid O." 030/2020 paril ~ •. ~rCCt ° =rgo d~ p,.gfeuQr na. Scçrct •• da M1.tnlçlpaJ d~ 
Ed.\iCilçio,Cnltutile tlportes. 

~ Colorado ,,,, ... ,,:;~;;:'~~:';!';'~ ••. iW'. V PREf~IT~~~~~;S!r.~~ ;.tI*":t:l-~<~ 

F.XTRATf)Uf! CONTUhTO 
3i'GUNOO TER~W ADITIVO OE l'R,-\ZO E VAl.OR 

t.unl,~,o:_,,·G.;4noI9 

Con,,,,u!l{~~." I'I(!',I HI ('lU \[1 ':.IICIl'tu IW 1:0: ,( ,lU!),) 

C"nWI,dJ:.llhLCI(th-~I",!I-\I:!l).\ 

/'REFEITUH.t DO MUNiCíPIO DE COJ.OR;tDO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

E"'fOlcl"""P.-r.,,," 

EXTIIATO DE CONTRA'fO 
SEl'lMO TI;RMO ADITI\'O DE 1'llA:'>:O E VAI.OI~ 

(l r"."·""· "',m" oJ"i", rem "'"",, I'IHllUtl ,(",I;,\(l. ,,.,.!,,, ,k R$ I.~"".'" ~L'm ,,,.1 ~""'~"m", C 

'"''1''''''''' 'el;') a<o,)" p!,"".i',. (",,,,, "J";, .•• J,,, ~I 1 •.• "',,,·," ""'i l>l,,,,,i~~. hrl,l".",,~,<, ,-,l<>-, ,(c' JIS 

1.' 7 ,~:ill.'~' \1 ,~n'" ,- C"''l''t· •.• " ~ "'" ,~i! 1l."...,C"'", " (O\(j,tt 'l!.' r,·,r.,\ ,'m 1"",1» OH ",-,;. " 'g".l;· 

DO l'nAL.O. " r'"cn!< '"'''''' ,01""·,, '"m o·,"',, )'WlI\II{)(;_\\,i\I' ,le .n'i<Jl;2!'21 .", 
1!_"'li2«21,,,'" '"'''''',' I"Cyj'"-,, "." "" Chu'"'' iJo-,"" 

llA1)O'UÇÃO·. 
"I',."'mc,:"r.,>_",,,,",,,,,,~_,I,,r.iç,,,L.·.,,I,, ""J,.""_,,,> "';1"'",'0' "~"'"'' "fÇ.,,,,",,,.;,,,,, 

c::::::;~·,;,;;,";,:,;~,,:;;:~,;,;~~:,:::'i:;::;:;,:~;::i~';::;;:::~::!:::;:;~:;~-" I 

i~~~~i~::' 
Preff!itura Mullidpal de, Itaguajé 

Il ~W]';jcJPIO Df. 11 Al>l.'AIE, ESTADO [)lI !'ARANA. «>l" •• d< li. A'~nid, s,,,.,r>adm 
Lup,n". &r" m"",w 'IO l·NP).':\1r ,GI, ,,' 71, Yi(l J5<i.IlI~II_5l. ".<lo 0(\1 ,cp"""'nl~do l'l'l~ P'Cf •• l0 
MOll"i~oll. ~'\l pie,", "'<1(;i,'" d<: S\:U '\Mod.W e fu,..;Ó<s. S,nr.m c;miJt;VSO NOLJ;TO E MLJ'.I 
J{ ",\fOR_. C a r"'~" JmiJ"'A ,~""Ih' "d;IIt',lt c Cum",,, li' 1116·;:(1,(1. """fi,,,,,,, 'l"oJr~ .b;ntO 

fQ!1aria n~_ 031/2021 

o Sr. MANOEL RODRIGO AMADO, srereuc Mur cipal 
de õunsona, Elõlado do Paraná. no uso das at1ibuiçOes que lhe slO confj noes 
por lei, 

RESOLVE 

Conceder 15 (qolnze) dias de férias regulamon ares 
à aervtdcra FABIANI FERRAREZI, RG. S.079.968~3 PR, lotada ! orno 
Secretária de sazenoa. compreendido no período de 11102/20: 1 a 
03/03/2021 referentes ao perrecc aquisitivo de 02/12/2019 a 02l12/20~). 

REGISTRE-SE 
PUBLiQUE·SE 

CUMPR,.-9E 

'0"'''0 DA '."""'A """'Cl:U:""DI'A:'. "0' ""'''''0 O," ". ". )1) 
MAH I~O 

P"'eitoMunlclpal 

Portaria n<to 03112021 

o Sr. MANOEL RODRIGO AMADO, Prefeilo Mur cipal 
de Ounecne, Estado do Paraná. no uso das alfibuiçOes que lhe sac conft 'idas 
por lei. 

RESOLVE 

Conceder 15 (qu'lnze) dias de férias regulamen ares 
à sevoora NATALHA ROBERTA VOl.PATO, RG, 10.435.812-8 PR, 
lotada como Secretária de Asststêncta Social. compreendida no perloc J de 
17/0212021 a 0310312021 referentes ao perrcco aquisitivo de 10/01J2C 19 a 
10/01/20Z0. 

"H~" •• L r~;'" J 1« ," ,eguln:" >ah,,,,, f".,h"h.éc'; \,,,moll,ti,ç» 1),<",1 S SUl! de RS 3.67 pata RS J.~{I- REGISTRE.sE 
G;;,,,j<110 J. I-:~ 4,4:\ l"'r. R~ ~.7S. J),c,c] SIiI J" Rji },5b p",illl~ J,7J li Athli,,~ 1~", ",l1r"'o no An, 65 

CUMPRI.-SE 

Irag,,",j'. I] di.<>!:'Õ\!.-."" ~~ :W21 
,t',", 

C/I/>uGO,\'') ukr{rOCSIlUJI:\iOR 
PRF F-ITO.\H·~I(_'IP,~L 

PUBLIQUE-5E 

EDII'IclO DA PREFEITURA MUN'7~L Dr~)Rr~ EM 12 DE FEVEREIRO DE 20 :1. 

);iÀ~~ADO 
PrefelloMuniclpal 


